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Dessarte, para se concluir pela procedência da
negatória de paternidade c/c anulação de registro civil,
necessário que esteja demonstrado nos autos tanto a
ausência de vínculo biológico de paternidade, quanto de
vínculo afetivo, entre os supostos pai e filho. 

No caso em comento, o vínculo biológico restou
definitivamente afastado pelo resultado do exame hema-
tológico de f. 07/13, restando analisar se há entre o
autor e a menor vínculo afetivo que justifique a
manutenção do demandante na condição de pai de
A.C.D.A. 

No entanto, em relação ao argumento de inexis-
tência do vínculo socioafetivo entre a menor e o ora
apelante, tenho que melhor sorte não assiste ao recor-
rente. 

O próprio autor, em audiência de instrução e jul-
gamento (f. 62), declarou: 

[...] que mesmo depois do exame de DNA continua vendo a
menor A.C., que ela tem 13 anos. Que se considera pai
dela; que a menor também continua chamando o requerente
de pai; que tem amor e afeto para com A.C. e considera que
o pai é quem cria; que propôs a ação por falta de consciên-
cia da mãe que nunca contou o caso; [...] que o que puder
fazer por ela mesmo tirando o nome do requerente como
pai, o autor continuará fazendo. [...] que ficou surpreso
quando soube que A.C. é que não era filha do autor; que
por tal razão chorou demais. 

Portanto, diante do relato do demandante, forçoso
reconhecer que, durante o tempo de convivência,
estabeleceram-se entre as partes vínculos afetivos,
amorosos e de responsabilidade, sendo certo que o
autor criou a menor A.C. como se fosse sua filha,
nutrindo por ela amor e carinho. 

E, como bem pontuou o MM. Juiz a quo, Dr.
Newton Teixeira de Carvalho: 

Se os fatos acima não forem suficientes para o reconheci-
mento da paternidade socioafetiva, que tal filiação, con-
quista do atual Código Civil, seja riscada, de vez, do direito
brasileiro. Que seja proibida a adoção [...] Que a insemi-
nação artificial heteróloga seja banida de nossas terras [...]
Pai será apenas o que fornece sêmen necessário à fecun-
dação.

Em situação similar, o Superior Tribunal de Justiça
decidiu que: 

O reconhecimento de paternidade é válido se reflete a
existência duradoura do vínculo socioafetivo entre pais e fi-
lhos. A ausência de vínculo biológico é fato que, por si só,
não revela a falsidade da declaração de vontade consubs-
tanciada no ato do reconhecimento. A relação socioafetiva é
fato que não pode ser, e não é, desconhecido pelo Direito.
Inexistência de nulidade do assento lançado em registro civil
(REsp nº 878.941-DF, Terceira Turma, Relatora Ministra
Nancy Andrighi, DJ de 17.9.2007). 

Assim, demonstrada de forma inequívoca a existên-
cia de paternidade socioafetiva, tenho que se justifica
manter a união existente entre as partes, ainda que
somente por vínculos formais. 

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo a r. sentença por seus doutos fundamentos. 

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ALMEIDA MELO e AUDEBERT DELAGE. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Ação de cobrança - Seguro obrigatório-DPVAT -
Prescrição - Prazo reduzido pelo CC/02 -
Transcurso de mais da metade do prazo 

previsto no Código Civil de 1916 - Ausência -
Art. 206, § 3º, IX, do CC/02

Ementa: Ação de cobrança. Seguro obrigatório.
Prescrição. Prazo reduzido pelo CC/2002. Ausência de
transcurso de mais da metade do prazo previsto no
CC/1916. Incidência do art. 206, § 3º, IX, do CC/02.
Prazo de 3 anos a contar da entrada em vigor do novo
diploma civil. 

- Nos termos da regra de transição contida no art. 2.028
do CC/02, aplicam-se os prazos do novo diploma civil,
quando por ele reduzidos e desde que não transcorrido
mais de metade do prazo previsto na lei pretérita. 

- Dessa forma, de acordo com o art. 206, § 3º, IX, do
CC/02, prescreve em três anos a pretensão do benefi-
ciário contra o segurador, em se tratando de seguro de
responsabilidade civil obrigatório, cujo termo inicial se
conta da entrada em vigor do novo diploma civil. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NNºº 11..00770022..0088..552233881188-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: DDéécciioo TTeeiixxeeiirraa -
AAppeellaaddoo:: IIttaaúú SSeegguurrooss SS..AA.. - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª  SSEELLMMAA
MMAARRQQUUEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2010. - Selma
Marques - Relatora. 

DES.ª SELMA MARQUES - Trata-se de recurso de
apelação interposto contra a sentença de f. 140/143,
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que extinguiu a ação de cobrança de seguro obrigatório
- DPVAT proposta por Décio Teixeira contra Itaú Seguros
S.A., por reconhecer a prescrição. 

Às f. 145/157, apela o autor, sustentando não
estar prescrito o seu direito ao recebimento do DPVAT,
tendo em vista a aplicação do prazo decenal estabeleci-
do pelo art. 205 do CC. 

Presentes os requisitos legais, admito o recurso. 
Verifica-se dos autos que Décio Teixeira propôs

contra Itaú Seguros S.A. ação de cobrança de seguro
obrigatório - DPVAT, ao fundamento de que, no dia
24.07.97, sofreu acidente de trânsito, ficando inválido
permanentemente. 

A MM. Juíza a quo acolheu a prescrição, extin-
guindo o processo, o que levou à insurgência do
apelante. 

Sem razão o recorrente. 
Segundo a regra de transição insculpida no art.

2.028 do CC/02, aplicam-se os prazos do novo diplo-
ma civil, quando por ele reduzidos e desde que não
transcorrido mais de metade do prazo previsto na lei
pretérita. 

Sobre o art. 2.028, com exemplos peculiares que
se encaixam perfeitamente no caso dos autos, leciona
Nelson Rosenvald:

Transpondo tais regras para o Código Civil de 2002, o art.
2.028 determina seja preservado o regramento do Código
Civil de 1916 sempre que mais da metade do prazo indica-
do na lei revogada tenha sido ultrapassado antes da vigên-
cia do novo Código. Caso contrário, o prazo reduzido será
apanhado pelo Código Civil de 2002, a contar de sua
vigência. A título ilustrativo, cogitaremos de um ato ilícito
derivado de um atropelamento. No Código Civil de 1916 a
pretensão de ressarcimento de dano patrimonial de
reparação de dano extrapatrimonial prescrevia em vinte
anos, já no Código Civil de 2002 o prazo foi sensivelmente
reduzido: é de três anos em ambas as situações, de acordo
com o art. 206, parágrafo 3º, V. Dessa alteração podemos
traçar duas hipóteses: a) se o evento ocorreu em janeiro de
1992, na data da vigência do Código Civil de 2002, onze
anos haviam transcorrido. Portanto, mais da metade do pre-
visto no Código Civil de 1916. Nesse caso, incidirá a lei
anterior, pois deveremos contar mais nove anos a partir de
11.01.2003; b) se o evento ocorreu em janeiro de 1996, na
data da vigência do Código Civil de 2002, sete anos haviam
transcorrido. Vale dizer, menos da metade do prazo previsto
no Código Civil de 1916. Aplicaremos a lei nova a contar de
sua vigência. Ou seja, o prazo terá início em 11.01.2003 e
será de três anos. (Código Civil comentado. Coordenação
Cezar Peluso. 2007, p. 1.961-1.962.) 

Assim, de acordo com o Código Civil de 1916, o
prazo de prescrição da pretensão, em se tratando de
ações pessoais, era de 20 anos. Ocorre que o sinistro
noticiado na exordial ocorreu em 24.07.97, ou seja,
quando da entrada em vigor do novo Código (2003),
ainda não havia transcorrido mais da metade do prazo

da lei antiga, razão pela qual aplicável à espécie o prazo
previsto na nova lei civil. 

Nos termos do art. 206, § 3º, IX, do CC/02, pres-
creve em três anos a pretensão do beneficiário contra o
segurador, em se tratando de seguro de responsabilida-
de civil obrigatório, cujo termo inicial se conta da entra-
da em vigor do novo diploma civil. 

O novo diploma civil entrou em vigor em janeiro
de 2003, tendo a presente demanda sido proposta
somente em novembro de 2007, resta inconteste a ocor-
rência da prescrição no caso em apreço. 

Importante ressaltar que desde julho de 2002 o
autor já tinha ciência de que as sequelas do acidente
eram definitivas e permanentes, vide documento de f. 26. 

Nessa linha de entendimento: 

Seguro obrigatório - DPVAT - Prescrição de três anos con-
forme o Código Civil de 2002 - Redução do prazo previsto
no Código de 1916 - Utilização do prazo previsto na lei
nova - Termo inicial da contagem do prazo é a entrada em
vigor do novo diploma civilista - Desnecessidade de requeri-
mento da indenização na via administrativa - Indenização
por invalidez parcial - Invalidez comprovada nos autos por
questionário de avaliação de invalidez da Fenaseg -
Quantum a ser fixado de acordo com a tabela contida na
resolução do CNSP - Ausência da juntada do laudo do IML
- Culpa não atribuível à vítima. - 1. O prazo prescricional
para o ajuizamento de ação de cobrança da indenização de
que trata a Lei nº 6.174/74 é de três anos, considerando-se
como termo inicial a data da entrada do novo Código Civil.
- 2. O prazo prescricional a ser utilizado será o do novo
Código Civil, consoante a norma do art. 2.028 do Código
Civil, já que na vigência deste diploma não havia transcorri-
do mais da metade do prazo previsto no código de 1916. -
3. A ausência de requerimento na via administrativa não é
óbice a que a parte recorra ao Judiciário para reivindicar
eventual direito que entenda ter sido lesado. Inteligência do
art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal. - 4. É certo que
o valor da indenização por invalidez parcial será o indicado
na tabela contida na Resolução nº 01/75, na proporção da
incapacidade de 80% verificada, até o limite de 40 salários
mínimos, conforme o previsto no art. 3º, letra b, da lei de
regência. - 5. Em que pese a ausência do laudo do Instituto
Médico Legal, ao qual se refere o § 5º, art. 5º da Lei nº
6.174/74, necessário à qualificação da extensão dos danos
sofridos pela vítima, entendo não ser razoável imputar a res-
ponsabilidade pela falta do referido laudo ao requerente,
tendo em vista que, em momento algum, tal documento lhe
fora solicitado pela seguradora, não constando sequer da
lista de documentos requisitados pela seguradora. (Apelação
Cível 1.0701.05.129932-2/001, Rel. Des. Wagner Wilson,
29.11.2006.) 

Mediante tais considerações, nego provimento ao
recurso, mantendo a r. decisão de 1º grau por seus
próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas recursais, pelo apelante, suspensa a exigi-
bilidade por litigar sob o pálio da justiça gratuita. 

É como voto. 

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT (Revisor) - De
acordo com a Relatora. 
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DES. MARCOS LINCOLN - De acordo com a
Relatora. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BITENCOURT MARCONDES - Trata-se de
recurso de apelação interposto por Abílio Antonio Pinto
de Mattos em face da r. sentença proferida pela MM.
Juíza de Direito, da Vara de Registros Públicos da
Comarca de Juiz de Fora, que julgou improcedente a
ação para retificação de registro civil ajuizada. 

Requer a reforma da sentença, pois inexiste dispo-
sitivo legal que vede a retificação em análise, a qual visa
somente adequar o conteúdo do registro civil à realidade
dos fatos, retornando a utilizar seu nome de solteiro, não
obstante o restabelecimento da sociedade conjugal,
pois, desde a separação consensual, todos seus 
documentos foram atualizados. 

Ressalta que a negativa lhe vem causando sérios
prejuízos materiais, inclusive junto ao plano de saúde ao
qual é filiado. 

Recurso recebido à f. 32. 
Decisão às f. 11/03/2010. 
O il. representante da Procuradoria-Geral de

Justiça do Estado de Minas Gerais manifestou-se às 
f. 42/44 pelo provimento do recurso. 

É o relatório. 
Conheço do recurso, pois presentes os pressupos-

tos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade. 
I - Do objeto do recurso. 
Pleiteia o recorrente a retificação de seu registro

civil para que nele conste seu nome de solteiro, não
obstante o restabelecimento da sociedade conjugal. 

O Juízo a quo julgou a ação improcedente aos
seguintes fundamentos: 

[...] 
De acordo com a Lei 6.015/73, é prevista a retificação de
erros ocorridos em Registros Civis, ocorre que, no caso em
tela, o requerente vem pleiteando a alteração de seu nome,
com a retirada do apelido de família da esposa que foi ado-
tado pelo mesmo no casamento. 
[...] 
A pretensão ora requerida não pode ser apreciada neste
Juízo, pois a certidão de casamento do suplicante não con-
tém erro algum, e, como já foi explicitado acima, o art. 109
da Lei de Registros Públicos, a competência deste juízo se
limita a retificar erros constantes nos registros de nascimen-
to, casamento e óbito, no presente caso não se vislumbra
nenhum erro no registro de casamento. 
Em face do exposto, e por mais que dos autos consta, hei por
bem julgar improcedente o presente pedido pelas razões
alhures expostas (f. 18/19) 

A ação tem por fundamento legal o art. 109 da Lei
n° 6.015/73 - Lei de Registros Públicos -, segundo o qual

quem pretender que se restaure, supra ou retifique assenta-
mento no Registro Civil, requererá, em petição fundamenta-
da e instruída com documentos ou com indicação de teste-
munhas, que o juiz o ordene, ouvido o órgão do Ministério
Público e os interessados, no prazo de 5 dias [...]. 

Registro civil - Divórcio - Retomada do nome de
solteiro - Alteração de documentos - Nova 

realidade - Adequação - Restabelecimento da
sociedade conjugal - Manutenção da 

documentação pessoal - Princípio da segurança
registrária - Art. 54 da Lei 6.015/73 - Exceção -

Justo motivo - Retificação deferida

Ementa: Apelação cível. Retificação de registro civil.
Divórcio. Adoção do nome de solteiro. Modificação dos
documentos. Restabelecimento da sociedade conjugal.
Permanência do nome. Justo motivo. Meio social.
Possibilidade. Recurso conhecido e provido. 

- O princípio da segurança registrária, estabelecido no
art. 54 da Lei de Registro Público, comporta exceções, as
quais devem ser analisadas atentamente pelo julgador. 

- Não existe óbice legal para a manutenção da utilização
do nome de solteiro, não obstante o restabelecimento da
sociedade conjugal, se comprovado que todos os 
documentos pessoais foram atualizados em razão
daquele evento. 

- A apresentação de documentos com dados divergentes
dificulta a prática dos atos da vida civil e causa
transtornos e aborrecimentos às partes envolvidas, justi-
ficando a alteração pleiteada. 

Recurso conhecido e provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0099..554444446655-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: AAbbíílliioo AAnnttôônniioo PPiinnttoo
ddee MMaattttooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBIITTEENNCCOOUURRTT MMAARRCCOONNDDEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 2010. -
Bitencourt Marcondes - Relator. 


